
PARECER Nº        , DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO Nº 42, DE 2015.

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a Moção em epígrafe apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes Partidários, a fim de empreenderem todos os esforços necessários visando a alteração de dispositivos de nosso Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 1940), aumentando o rigor das penas, inclusive estabelecendo a aplicação do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), para os bandidos que praticam crimes com emprego de armamento pesado ou de grosso calibre, além de granadas e outros artefatos explosivos.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 63. ª a 67. ª Sessões Ordinárias (de 19/06/15 a 25/06/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 16, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é sensibilizar os parlamentares do Congresso Nacional para a necessidade da redução dos quadros crescentes de violência constante e alarmante em todas as regiões do estado de São Paulo, notadamente na Região Metropolitana da Grande São Paulo e no Alto Tietê, fazendo-se necessário uma mudança no regime e um maior rigor das penas, para os autores da prática de crimes que façam uso de armamento pesado.

A política de segurança pública deve, necessariamente, buscar a redução dos índices de criminalidade e dos indicadores de homicídios, com medidas coercitivas.

A proposição é louvável na medida em que, os meios de comunicação noticiam dramas diários perpetrados por bandidos portando armas de fogo pesadas na prática de grandes assaltos, explosão de caixas eletrônicos, ou mesmo em pequenos roubos, sempre culminando com homicídio violento e fútil, provocando grande pânico a sociedade, sendo que as alterações no Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), são de suma importância para mitigar essa questão, Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º42, de 2015.

É o nosso parecer.

Deputado Orlando Morando

 Relator
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